
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.109 - MG (2017/0049052-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR E OUTRO(S) - 
MG129053 

 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO DE 
SAÚDE. TRANSFERÊNCIA DE HOSPITAL. LIMINAR 
SATISFATIVA. PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte Superior no sentido de que a concessão da 
tutela antecipada para garantir a transferência da recorrida para hospital 
especializado ao seu tratamento não retira o interesse de agir da parte, 
nem impõe a conseguinte extinção terminativa do feito por perda de 
objeto. Precedentes da Corte.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 
autos. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.109 - MG (2017/0049052-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR E OUTRO(S) - 

MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, desafiando decisão que 

negou provimento a agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) inocorrência 

de perda de objeto da ação em razão da transferência da parte recorrida para hospital 

especializado apto ao seu tratamento e (II) que a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, no tocante à fixação de honorários advocatícios, demandaria novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

O agravante, em suas razões, repisa suas alegações quanto à ocorrência de perda 

de objeto do feito, em razão da concessão de liminar satisfativa que garantiu a transferência da 

parte recorrida ao hospital em questão, caracterizando a perda do interesse de agir. Requer, 

ainda, a redução da verba honorária que, a seu ver, foi fixada em patamar desproporcional e 

exorbitante.

As razões do recurso não foram impugnadas (fl. 292).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.109 - MG (2017/0049052-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como asseverado na decisão recorrida, o Tribunal de Origem afastou a tese de 

perda de objeto do feito com a transferência da parte recorrida a hospital especializado ao seu 

tratamento, utilizando-se dos seguintes fundamentos, verbis (fl. 109):

O provimento concedido em caráter liminar não tem o condão de 
prejudicar o interesse e necessidade da parte em obter o 
pronunciamento definitivo sobre a questão apresentada, pois a 
tutela de urgência tem caráter provisório.
Mesmo considerando a irreversibilidade da medida, o interesse 
processual no julgamento do mérito da demanda subsistiria, uma 
vez que a questão poderá repercutir em efeitos patrimoniais, quanto 
à responsabilidade pelo custeio do tratamento.
O deferimento da liminar ou antecipação de tutela não define o 
direito, apenas estabelece uma medida de urgência necessária 
naquelas circunstâncias, persistindo o interesse das partes em ter 
assentada a questão ao final e conferido o provimento definitivo de 
mérito. 
Ademais, as informações prestadas nos autos não permitem concluir 
que a obrigação reivindicada do Município foi integralmente 
cumprida, pois, tratando-se de serviços médicos, o provimento 
buscado contemplou todo o tratamento necessário, pertinente com o 
quadro relatado e que, no caso, demandava intervenção cirúrgica.
Não há notícias acerca da submissão do paciente à cirurgia 
neurológica inicialmente recomendada, mas tão-somente da sua 
internação em hospital que estaria apto a realizar esse 
procedimento.

Tal entendimento encontra abrigo na jurisprudência reiterada desta Corte, a qual 

dispõe que o atendimento da tutela antecipada não retira o interesse de agir da parte, nem impõe 

a conseguinte extinção terminativa do feito. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
VIOLAÇÃO. CONEXÃO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. TUTELA SATISFATIVA.  
INTERESSE DE AGIR.
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1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, assentou que estão presentes as hipóteses legais para a 
reunião das ações e prevenção. Assim, para modificar tal 
entendimento, como requer o agravante, seria imprescindível 
exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o 
que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Embora o STJ tenha firmado jurisprudência no sentido de não 
ser cabível tutela liminar que esgote no todo ou em parte o objeto 
da ação, na hipótese dos autos, não há falar em perda 
superveniente do interesse de agir do autor com o cumprimento da 
tutela antecipada, pois não houve exaurimento do objeto da ação 
conforme consignado no acórdão regional. O exame da 
reversibilidade ou não da medida liminar concedida implica o 
reexame do material fático da causa.
3.  O fato de a autarquia ambiental ter atendido à tutela antecipada 
proferida no curso dos processos, não retira o interesse processual 
à tutela jurisdicional definitiva postulada pelo Ministério Público 
Federal.  Do contrário, todos os processos em que as antecipações 
de tutela fossem cumpridas deveriam ser extintos sem resolução do 
mérito, o que representaria insegurança jurídica para o 
jurisdicionado, diante da inoperância da coisa julgada material, 
mormente nos casos de relação jurídica continuativa, como o que 
ora se analisa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1353998/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
13/03/2015)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REFORMADA 
EM AGRAVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 273, § 2º, DO 
CPC E AO ART. 1º DA LEI 8.437/92.
1. Na origem, o Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que, na hipótese dos autos, a antecipação de tutela esgota o objeto 
da ação, de modo que sua concessão é vedada nos termos do art. 1º 
da lei 8.437/92.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que "ao 
estabelecer que 'não será cabível medida liminar que esgote, no 
todo ou em parte, o objeto da ação', o § 3º do art. 1º, da Lei n. 
8.437/92, está se referindo, embora sem apuro técnico de 
linguagem, às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas 
cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno 
ao status quo ante, em caso de sua revogação". Entretanto, "o 
exame da reversibilidade ou não da medida liminar concedida 
implica o reexame do material fático da causa, o que é vedado em 
sede de recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07/STJ" 
(REsp 664.224/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 1º.3.2007).
3. No caso concreto, todavia, o acórdão recorrido não abordou a 
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questão da reversibilidade da medida, de modo que verificar a 
presença ou não desse elemento processual implica inexorável 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é obstado pela 
Súmula 7/STJ 
4. Quanto à alegação de ofensa ao art. 273, "É entendimento já 
pacificado nesta Corte Superior o de que analisar os requisitos 
necessários para a concessão de tutela antecipada - os quais não 
foram reconhecidos pelas instâncias ordinárias -, com a 
conseqüente reversão do entendimento exposto pelo Tribunal de 
origem, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 
270.720/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 17/06/2013) 
5. Por outro lado, o próprio recorrente admite não ter sido 
prequestionado o disposto no art. 273 do CPC quando refere que 
"(...) a decisão da Quarta Câmara Cível do TJRS em nenhum 
momento infirma a presença dos requisitos da verossimilhança do 
direito alegado e do risco de dano irreparável, ambos reconhecidos 
na decisão de primeiro grau (...)" (fl. 99). Incidência da Súmula 
211/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1343233/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013)

Por sua vez, a jurisprudência deste Tribunal admite, em caráter excepcional, a 

alteração do quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 

ocorreu no caso concreto. 

Na hipótese, a Corte local majorou a verba honorária para R$ 1.500,00 (Hum mil 

e quinhentos reais), com base nas particularidade fáticas do caso concreto, tendo registrado o 

seguinte à fl. 114: 

O art. 20, § 4º, do CPC/73, estabelece que, vencida a Fazenda 
Pública, os honorários deverão ser fixados consoante apreciação 
equitativa do Juiz, tendo por parâmetro o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação de serviços, a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido para 
o serviço. 
O acompanhamento do processo se inicia com o a elaboração da 
peça recursal e chega a termo apenas com o trânsito em julgado da 
decisão, pelo que, no caso, se tratar de um trabalho que se estende 
desde dezembro de 2014.
O objeto da lide recai sobre a saúde e a vida de um indivíduo, 
sendo de valor incomensurável, e eventual investida para apurar o 
seu conteúdo econômico resultaria em montante elevado, por ser de 
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conhecimento geral que a internação hospitalar e a submissão a 
procedimentos neurocirúrgicos resulta em gastos elevados. 
O trabalho foi prestado com a necessária atenção e cuidado, 
encontrando-se o feito bem instruído.
Sopesando todos esses elementos, considero que os honorários de 
sucumbência devem ser majorados para valor condizente com os 
parâmetros que vem sendo adotados neste órgão jurisdicional em 
causas semelhantes.
Registro que, embora representada a parte autora pela Defensoria 
Pública, considerando que a condenação recai sobre o Município, 
cabível o arbitramento dos honorários sucumbenciais.
Pelo exposto, EM REEXAME NECESSÁRIO CONFIRMO A R. 
SENTENÇA, prejudicado o recurso do Município, e DOU 
PROVIMENTO À SEGUNDA APELAÇÃO para majorar os 
honorários de sucumbência para o importe de R$1.500,00 (mil e 
quinhentos reais).

Como se percebe, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a 

fim de se afastar a conclusão de que a verba fixada está em consonância com o trabalho 

desenvolvido pelo causídico, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. EMBARGOS DE TERCEIRO. INEFICÁCIA DE FIANÇA 
SEM OUTORGA UXÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ALTERAÇÃO DO QUANTUM FIXADO. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC.
2. Os honorários advocatícios fixados por equidade não se limitam 
aos parâmetros percentuais estabelecidos no § 3º do art. 20 do 
CPC/73.
3. A verba advocatícia fixada por equidade decorre da avaliação 
subjetiva do julgador a respeito dos requisitos previstos nas alíneas 
a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73. A revisão da conclusão 
obtida pelo Tribunal de origem, após minucioso exame de tais 
requisitos, esbarra no enunciado da Súmula nº 7.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1548685/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 557, CAPUT,  DO  CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM RECURSO  
ESPECIAL.  EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 
VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O julgamento monocrático do Recurso Especial encontra 
previsão no art.  557  do  CPC,  não  havendo  falar  em  ofensa ao 
princípio da colegialidade.  Ressalte-se,  ainda,  que  a  
interposição de Agravo Regimental,  com  a devolução da matéria 
recursal ao órgão colegiado supera a alegação de eventual ofensa 
ao aludido postulado.
2.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  por  ocasião do julgamento do 
REsp 1.155.125/MG  (em  10.3.2010,  DJe  6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro   Meira,   submetido  ao  regime  dos  recursos  
repetitivos, reafirmou  a  orientação  no  sentido  de  que,  "vencida  
a Fazenda Pública,  a  fixação  dos  honorários  não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor  dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade".
3.  Rever  o entendimento consignado pela Corte local, 
relativamente ao  quantum  da  verba  honorária,  requer  
revolvimento do conjunto fático-probatório,  visto  que  a instância 
a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1577905/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DA 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). 
VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE 
ÂMBITO NACIONAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP. 
1.101.015/BA, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 
02.06.2010, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE QUE O VALOR DA CAUSA 
ULTRAPASSA A CIFRA DE 15 MILHÕES E QUE OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE ESTE VALOR SÃO 
EXORBITANTES. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM RECURSO 
ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE 
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EXORBITÂNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO CASO EM 
APREÇO. AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. A PRÓPRIA RECORRENTE SOMENTE INFORMA 
TAIS VALORES NESTA FASE RECURSAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se desconhece a orientação firmada por esta Corte Superior 
de que é possível a revisão dos honorários advocatícios fixados 
pelas instâncias ordinárias, quando o valor revelar-se 
manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade 
ou a excessividade, é possível o julgamento do Recurso Especial 
pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 
1º-A, ambos do CPC.
2.  No entanto, no caso concreto, não há como apurar o valor da 
causa para avaliar a sua razoabilidade, porquanto tal valor, não 
foi mencionado nas razões de decidir do acórdão local e a parte 
recorrente não interpôs Embargos Declaratórios para provocar a 
sua manifestação, o que impede o conhecimento do recurso neste 
ponto.
Além disso, a parte recorrente só aponta tais valores nas razões do 
Agravo Regimental, o que deve ser rejeitado de plano, por 
inovação recursal e ausência de prequestionamento.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1432553/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
05/12/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0049052-0 AREsp 1.065.109 / 

MG

Números Origem:  06758962820148130145  10145140675896004  6758962820148130145

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR E OUTRO(S) - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR E OUTRO(S) - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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